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Aos 22 dias do mês de julho de 2020, pelas 09:00 horas, reuniu a Comissão de 

Saúde, na sala do Senado do Palácio de S. Bento, na presença dos Senhores 

Deputados constantes da folha de presenças que faz parte integrante desta ata, com a 

seguinte Ordem do Dia: 

 

09:00    Audição da Ministra da Saúde sobre os seguintes temas: 

1. «O caso de um bebé que nasceu no Hospital de Setúbal com graves 

malformações» - requerimento do PAN; 

2. «O Relatório Anual de Acesso a Cuidados de Saúde nos Estabelecimentos do SNS 

e Entidades Convencionadas - 2018» - requerimento do PSD; 

 3. «O acesso aos cuidados paliativos em Portugal» - requerimento do CDS-PP. 

 4. «A nova parceria público privada para o Hospital de Cascais» - requerimentos do 

BE e do PCP. 

___________________ 

 

1. «O caso de um bebé que nasceu no Hospital de Setúbal com graves 

malformações» - requerimento do PAN; 

A Deputada Bebiana Cunha fez o enquadramento da situação e dos motivos que 

levaram o PAN a requerer a audição da Ministra da Saúde e perguntou quais as 

responsabilidades do Ministério da Saúde neste caso, que medidas foram tomadas e 

se existe necessidade de revisão legislativa. 

O Deputado Paulo Marques questionou sobre as medidas que foram tomadas face ao 

acontecimento e, tendo em conta o número de queixas pendentes, sobre o que é 

necessário fazer quanto à função fiscalizadora da Ordem dos Médicos. 

O Deputado Alberto Machado fez incidir as suas questões na fiscalização da prática 

médica, na falta de meios da ERS e questionou ainda sobre a fiscalização de clínicas 

com convenções com o SNS.  

O Deputado Moisés Ferreira referiu que, apesar da clínica onde foram realizadas as 

ecografias não ter convenção com o SNS, havia um esquema de subcontratação. 

Nessa conformidade, questionou o que está a ser feito para controlar essas situações. 

A Deputada Paula Santos perguntou o que foi feito, que fiscalização está a ser levada 

a cabo para evitar este tipo de irregularidades e que resposta está a ser dada pelo 

http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/PAN/03%20audição%20Bastonário%20da%20OM,%20da%20senhora%20Presidente%20da%20Entidade%20Reguladora%20da%20Saúde%20e%20da%20Senhora%20Ministra%20da%20Saúde.pdf
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SNS, neste período de pandemia, no respeitante ao acompanhamento às mulheres 

grávidas. 

A Ministra da Saúde e o Secretário de Estado António Sales responderam às questões 

que lhes foram dirigidas.  

 

2. «O Relatório Anual de Acesso a Cuidados de Saúde nos Estabelecimentos do SNS 

e Entidades Convencionadas - 2018» - requerimento do PSD; 

A Deputada Sandra Pereira referiu que o Parecer do PSD, sobre o Relatório Anual de 

Acesso a Cuidados de Saúde nos Estabelecimentos do SNS e Entidades 

Convencionadas – 2018, foi rejeitado pelo PS na reunião da Comissão em que este foi 

discutido e votado, tendo a sua elaboração sido redistribuída ao PS, cujo Parecer veio 

a ser aprovado só com os seus votos. De seguida questionou a Ministra sobre alguns 

dados constantes do Relatório, designadamente as consultas nos cuidados de saúde 

primários e as cirurgias no SNS em entidades de saúde privadas convencionadas. 

A Deputada Sara Velez enalteceu as conclusões positivas do relatório dando alguns 

exemplos (consultas hospitalares e tempos de espera), fazendo um balanço positivo 

sobre as medidas tomadas. 

O Deputado Moisés Ferreira referiu-se ao aumento da despesa com entidades 

privadas convencionadas, em especial nos meios de diagnóstico e na diálise, 

questionou a Ministra sobre a ULS do Alto Minho, sobre a diálise no Alentejo e sobre o 

plano do Governo para fazer face às consultas e cirurgias desmarcadas por força da 

Covid-19. 

A Deputada Paula Santos questionou a Ministra sobre os médicos e enfermeiros de 

família, sobre as entidades privadas convencionadas, sobre os investimentos 

mencionados no Relatório que ainda não foram feitos, sobre a redução de camas de 

agudos nos hospitais, sobre os tempos de espera, sobre o Plano Nacional para a 

Tuberculose e sobre o Plano Nacional de Vacinação. 

A Deputada Ana Rita Bessa começou por sublinhar a estranheza de se estar a discutir 

o acesso à saúde em 2018, estando em 2020 e em contexto excecionalmente grave. 

Apontou que, já em 2018, as listas de espera eram um problema e que, neste 

momento, são a prioridade, referindo que a informação sobre os tempos de espera 

não está atualizada no site. Questionou ainda a Ministra sobre a situação frágil dos 

cuidados continuados e o processo de desmaterialização de receitas médicas. 

http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/PSD/07%20Audição%20Ministra%20Saúde,%20sobre%20Relatório%20Anual%20Acesso%20a%20Cuidados%20de%20Saúde%20nos%20Estabelecimentos%20do%20SNS%20e%20Ent.%20Conven.%202018.pdf
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O Deputado André Ventura interrogou a Ministra sobre a diminuição do número de 

cirurgias, sobre as listas de espera, os médicos e enfermeiros de família e o Plano 

Nacional de Saúde Mental.  

A Ministra da Saúde respondeu às perguntas que lhe foram dirigidas. 

A Deputada Sandra Pereira fez uma interpelação à Mesa, relativamente ao Parecer 

sobre o «Relatório Anual de Acesso a Cuidados de Saúde nos Estabelecimentos do 

SNS e Entidades Convencionadas», ontem aprovado em reunião da Comissão, para 

clarificar que a declaração de voto que o PSD irá entregar, para anexar ao Parecer, 

integrará um quadro comparativo, bem como o Parecer do PSD, sobre este Relatório, 

que foi rejeitado. 

 

3. «O acesso aos cuidados paliativos em Portugal» - requerimento do CDS-PP. 

A Deputada Ana Rita Bessa interpelou a Ministra da Saúde sobre as limitações graves 

no acesso e na prestação dos cuidados paliativos, sublinhando que o acesso aos 

cuidados paliativos humanizados é um direito de todos, consagrado em lei. Perguntou 

sobre os planos nacionais não cumpridos e sobre as ações concretas e realistas do 

governo para melhorar este setor. 

A Deputada Ana Maria Silva louvou os esforços feitos neste campo e perguntou quais 

os limites temporais para a constituição das equipas comunitárias. 

A Deputada Cláudia Bento questionou a Ministra sobre o número de camas que a rede 

de cuidados paliativos terá até ao fim do ano, sobre as parcerias nesta área, a 

formação em cuidados paliativos e as equipas comunitárias, apontando que existem 

distritos sem estas equipas. 

O Deputado José Manuel Pureza mencionou a necessidade de respeitar as decisões 

sérias de cada indivíduo no seu fim de vida e questionou sobre quais os passos que 

estão a ser dados para o cumprimento das metas propostas e sobre as iniciativas 

levadas a cabo pelo Governo para que exista a formação na área. 

A Deputada Paula Santos questionou a Ministra sobre o número de equipas, meios 

necessários tendo em conta a população, sobre o número de camas, a formação na 

área e sobre o ponto de situação para cumprimento do OE2020 relativamente ao 

reforço dos cuidados paliativos. 

http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/CDS-PP/13%20Audição%20da%20Ministra%20da%20Saúde%20e%20do%20Observatório%20Português%20dos%20Cuidados%20Paliativos.pdf
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O Deputado João Cotrim de Figueiredo usou da palavra para questionar sobre a falta 

de dados e sobre a deficiente cobertura da rede de cuidados paliativos, dando o 

exemplo do IPO de Lisboa que não dispõe de uma unidade de cuidados paliativos.  

A Ministra da Saúde prestou aos Deputados os esclarecimentos solicitados. 

 

 

4. «A nova parceria público privada para o Hospital de Cascais» - requerimentos do 

BE e do PCP. 

O Deputado Moisés Ferreira explicou os motivos que levaram o grupo parlamentar do 

BE a requerer a presença da Ministra da Saúde para discutir a parceria público privada 

para o Hospital de Cascais, questionando a Ministra sobre a não abrangência da PPP 

em causa na Lei de Bases da Saúde e salientando que a mesma não tem justificação. 

A Deputada Paula Santos também fez o enquadramento do requerimento do grupo 

parlamentar do PCP e perguntou que fundamentos levaram o Governo a fazer esta 

opção. 

O Deputado Paulo Marques usou da palavra para referir que não foram criadas novas 

parcerias público privadas na área da saúde. 

O Deputado Álvaro Almeida iniciou a sua intervenção dizendo que o BE e o PCP se 

recusam a reconhecer que o interesse público foi defendido com a PPP em causa e 

questionou a Ministra da Saúde sobre quais as razões para não ter feito o mesmo em 

Braga. 

A Deputada Ana Rita Bessa aludiu ao Grupo de Trabalho constituído na anterior 

legislatura, que coordenou, e que exaustivamente estudou o tema, realizando a 

audição de um elevado número de entidades, sendo que quase todas elas referiram 

que a avaliação sobre as PPP na área da saúde era positiva. Entende que o BE e o 

PCP não aceitam as PPP nem o estabelecido na Lei de Bases da Saúde, pelo que 

continuam insistentemente a trazer este tema à AR. 

O Deputado Cotrim de Figueiredo referiu os inúmeros relatórios independentes e 

ligados ao Governo realizados sobre as PPP na área da saúde, que concluíram pelas 

suas vantagens a vários níveis, concluindo que a questão que se impõe não é a 

colocada pelo BE e PCP, mas sim a de saber qual a razão para não existirem mais 

PPP’s na área da saúde. Perguntou, ainda, sobre o que se aprendeu com o passado 

http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/BE/18%20Audição%20Ministra%20da%20Saúde%20sobre%20decisão%20de%20lançamento%20de%20uma%20nova%20PPP%20hospital%20de%20Cascais.pdf
http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/BE/18%20Audição%20Ministra%20da%20Saúde%20sobre%20decisão%20de%20lançamento%20de%20uma%20nova%20PPP%20hospital%20de%20Cascais.pdf
http://arnet/sites/XIVLeg/COM/9CS/ArquivoComissao/Requerimentos/PCP/19%20Audição%20Ministra%20Saúde%20prestar%20esclarecimentos%20%20decisão%20Governo%20%20lançamento%20concurso%20nova%20PPP%20no%20Hospital%20de%20Cascais.pdf
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para que o lançamento de novas PPP’s nesta área tenha como tónica o interesse do 

doente.  

A Ministra da Saúde e a Secretária de Estado Jamila Madeira responderam às 

questões colocadas. 

 

Sendo esta reunião a última antes da suspensão dos trabalhos parlamentares, a 

Presidente despediu-se do Governo desejando o maior êxito para a atividade 

governativa, mas também um bom descanso. Desejou, ainda, aos colaboradores mais 

próximos, à equipa de apoio à Comissão de Saúde, aos assessores dos grupos 

parlamentares e aos jornalistas umas boas férias e endereçou um «até breve» aos 

Deputados. De seguida deu por encerrada a reunião às 13:08 horas, dela se tendo 

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada, 

podendo o vídeo/gravação ser acedido neste link. 

 

 

Palácio de São Bento, 22 julho 2020. 

 

 

A PRESIDENTE  

 

 

 

(MARIA ANTÓNIA DE ALMEIDA SANTOS) 

https://canal.parlamento.pt/?cid=4761&title=audicao-da-ministra-da-saude
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Alberto Machado 
 Álvaro Almeida 
 Ana Maria Silva 
 Ana Rita Bessa 
 Anabela Rodrigues 
 André Ventura 
 António Maló de Abreu 
 Bebiana Cunha 
 Célia Paz 
 Cláudia Bento 
 Hortense Martins 
 Joana Lima 
 José Manuel Pureza 
 José Rui Cruz 
 Maria Antónia de Almeida Santos 
 Moisés Ferreira 
 Paula Santos 
 Paulo Marques 
 Pedro Alves 
 Ricardo Baptista Leite 
 Sandra Pereira 
 Sónia Fertuzinhos 
 Telma Guerreiro 
 Alexandra Tavares de Moura 
 Elza Pais 
 Fernanda Velez 
 Francisco Rocha 
 Helga Correia 
 João Cotrim de Figueiredo 
 João Gouveia 
 Luís Soares 
 Marta Freitas 
 Sara Velez 
 Susana Correia 
 
 
 
Faltou o seguinte Senhor Deputado: 
 
 Rui Cristina 
 
 
 
  
 


